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Dispõe sobre a obrigatoriedade de
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• i recauchutagem adotarem medidas
para evitar a existência de
criadouros para o Aedes aegypti e
Aedes albopictus e dá outras
providências
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Artigo 1 - Ficam as borracharias e empresas de recauchutagem obrigadas a
adotar medidas que visem evitar a existência de criadouros para o Aedes aegypti e Aedes
albopictus.

2 6 MAR 19972 6 MAR 1997

1SEÇÃO V': REVISÃO
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Artigo 2° - Ficam estes estabelecimentos obrigados a realizar a cobertura de
pneus novos ou recauchutados, ou cortes de pneus inaproveitáveis, que se encontrem no
âmbito de suas instalações.

Artigo 3° - A Prefeitura Municipal deverá realizar ampla campanha educativa
dirigida aos proprietários de borracharias e empresas de recauchutagem, alertando sobre os
riscos da manutenção desses criadouros.

Artigo 4° - Os infratores serão punidos com as seguintes penalidades, a serem
aplicadas progressivamente em caso de reincidências:

I - multa de 500 Unidades Fiscais de Referência (UF1Rs);

II - multa de 1.000 Unidades Fiscais de Referência (UFIRs);

ifi - suspensão temporária da autorização de funcionamento, por 30 dias;

IV - cassação da autorização de funcionamento.

Artigcr5° - O poder Executivo Municipal regulamentará a presente lei no prazo
de 60 (sessenta) dias, contados da data de sua publicação.

Artigo. 6° - As despesas decorrentes da presente lei correrão por conta de
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.

Artigo-7° - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.

Artigo-8° - Revogam-se as disposições em contrário.

Sala das Sessões em, ?-ç Q4- /` sc‘n- wQ Q4-4 " •
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JUSTIFICATIVA

Os pneus constituem-se em criadouros privilegiados para os culicídeos (Aedes).
As borracharias e empresas de recauchutagem são locais onde há um risco elevado para o
acúmulo de águas de chuva no interior dos pneus.

O uso contínuo de produtos químicos não tem demonstrado ser suficiente para o
controle destes vetores, sendo que é significativo o número de locais com resultados positivos
para o Aedes aegypti e Aedes albopictus na Capital. A título de exemplo, no outono de 1993,
foram identificados 44 focos de Aedes aegypti e 198 focos de Aedes albopictus.

A grande resistência dos ovos destes insetos, que podem ficar meses aguardando
condições propícias para o desenvolvimento larvário, até atingir o estágio de inseto adulto,
contribui para a sua disseminação.

A falta de legislação sobre a obrigatoriedade dos proprietários de borracharias e
empresas de recauchutagem manterem os pneus novos ou recauchutados ao abrigo das águas
da chuva ou cortados, no caso de pneus inaproveitáveis, tem dificultado a eliminação de
criadouros para os culicídeos.

O dengue, doença veiculada pelo Aedes aegypti voltou a ocupar lugar de
destaque como problema de saúde pública no país.

O descaso com a saúde pública tem permitido que o vetor se introduza na
Capital, sendo que é encontrado o Aedes, principalmente da espécie albopictus, de
importância epidemiológica secundária. Entretanto, de forma mais incipiente, tem sido
encontrada a espécie aegypti, de maior risco no processo de deflagração de um surto
epidêmico.

A eliminação de criadouros para o mosquito e a educação em saúde são
elementos necessários para se combater o dengue. Em janeiro e fevereiro de 1997, foram
notificados 124 casos suspeitos de dengue na Capital, segundo o Centro de Epidemiologia,
Pesquisa e Informação - CEPI, da Secretaria Municipal da Saúde. Destes, 45 casos da doença
foram confirmados, 13 foram negados e 66 aguardavam resultado sorológico ou isolamento
do vírus. A quase totalidade destes casos era procedente de outras regiões do país.

A Comissão Regional de Prevenção e Controle do Dengue da Administração
Regional da Saúde de Itaquera e Guaianazes - ARS-5 identificou 42 borracharias e empresas
de recauchutagem nos distritos de Itaquera, Carmosina e Guaianazes, o que demonstra a
magnitude do problema e o risco potencial para a disseminação do vetor.

A aprovação do presente Projeto de Lei contribuirá para a melhoria da qualidade
de vida na Capital tomando São Paulo mais Saudável e Solidária.
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Ao Senhor Assessor Chefe,

Sobre o assunto, nada consta:

Em 02-04-97

ADEr., 1 ;\' A cicoNE
iz"

AT'a

Com de Cond. • Justiça

jor, L2E
LUIZ AgE1eCÃRVALHO

Me. Tua	 . Chefe - A. T. M.

CÓD. 0233 IMPRENSA OFICIAL DO ESTADO S.A. - IMESP



Recebic.'o na Com) ssão de

.9 (4	 t. /Inrzão e i ,4,1t2 t c;

.01(0\11 1 t	  3 1-.6...:.1()-,3

ORLANDO ROCI NIENDE's
AUXILIAR LE.GisLA'i IVO

tib	 tii,Jeacior

n! 2 .0 fehrar

Snr)-7),f.t•

c ,

SEGUE 	  	  juntado 	  nesta data, 	  documento 	  e papel para informação, rubricado 	

1() (0/ 
sob folha 	  n?

fàa- 0\,\  	
(a)



; (J! I
• L."'"' • ;

ran

da Comissão de

anstituiç'ão e Justiça

PRORROGAÇZO

Tendo em vista a necessidade de maiores estudos da

•
matéria, prorrogo o p razo para emissão de parecer desta

Comissão, conforme disposto no	 art. 63, "ca p ut",	 do

Regimento Interno.
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411.

Trata-se de projeto de lei, de autoria do Nobre Vereador
Carlos Neder, que visa obrigar as borracharias e empresas
de recauchutagem a adotarem medidas que visem evitar a
existência de criadouros para o Aedes Aegypti e Aedes
Albopictus.
Segundo a propositura, os estabelecimentos dever2io
realizar a cobertura de pneus novos ou recauchutados, ou
cortes de pneus inaproveitáveis, que se encontrem no
âmbito das suas instalaç ges; a Prefeitura deve realizar
ampla campanha educativa dirigida aos proprietários das
referidas empresas	 alertando	 sobre os	 riscos	 da
manuten4o desses criadouros; os infratores sujeitar-se-
ao às seguintes penalidades, a serem aplicadas
progressivamente, no caso de reincidências: muita de 500
a 1000 UFIRs, suspenso temporária da autorizaç"ão de
funcionamento por 30 dias, cassação da autorizaç"ão de
funcionamento.
A presente matéria insere-se no âmbito do poder de
polícia do Município, que, conforme defini4o de Hely
Lopes Meirelles, "é a faculdade de que dispge a
Administraço PkIblica para condicionar e restringir o uso
e gozo de bens, atividades e direitos individuais, em
benefício da coletividade ou do pr6prio Estado." (in
"Direito Municipal Brasileiro",a Ed. Melheiros, 7A ed.,
pág. 342).
O projeto n'âo encontra 6bice de ordem legal, estando
amparado no art. 23, II, da Constituiç^áo Federal, 13, I,
37, "caput", 160, III, IV, e 213, da Lei Orgânica do
Município.
PELA LEGALIDADE

No entanto, a fim de adaptar o projeto à melhor técnica
de elaboraç"âo legislativa, sugerimos o seguinte
substitutivo:

SUBSTITUTIVO NA /97 AO PROJETO DE LEI N o 0226/97.

Dispge	 sobre	 a

 

obrigatoriedade de
borracharias e empresas de
recauchutagem adotarem
medidas	 para	 evitar a

A	 existência de	 criadouros
,	 para o Aedes	 Aegypti e
,	 \ \•n••••7	 Aedes	 Albopictus	 e	 dá
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A CÂMARA MUW.C - P^ DE SÂO PAULO decret a:
Art. 19. - As borrachar ias e emp'resas de recauchuta . em
ficam obrigadas a adotar medidasue A2c:,,,Is..,2::.!rd:997evit*. a
existência de criadouros para o Aedes Aeg/pti e Aeres
Albopictus.	 1- ,	 i

dg/p10226 -7

!	 VOLTA tt 2,a DISCUSSÃO
APROVADO EM Ia, DISCUSSÃO 

', *	 4 JUN 1997	 N •••

VOLTA Á 2,a DISCUSSÃO

APROVADO EM	 DISCUSSÃO

p JUN 1997
O' 4
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Parágrafo ánico - Os estalecimentos descritos no
"caput" deste artigo devero manter os -pneus !novos,
recauchutados e cortes de pneus inaproveitáveis sob local
coberto.
Art. 22 - O Poder Executivo realizará ampla campanha
educativa dirigida aos proprietários de borracharias e
empresas de recauchutagem, alertando sobre os riscos de
manutenço desses criadouros.
Art. 32 - Os infratores sujeitar-se-'ão 'as seguintes
penalidades, a serem aplicadas progressivamente, em caso
de reincidância:

- multa de 500 (quinhentas) LIFIRsp
II - multa de 1000 (mil) UFIRs;
III - suspens"ão temporária do alvará de licença de
funcionamento por 30 (trinta) dias;
IV - cassaç"ão do alvará de licença de funcionamento.
Art. 42 - O Poder Executivo regulamentará a presente Lei
no prazo d g'. 60 (sessenfà)dia s , contados a partir da data
de sua publicaç"ão.
Art. 59 - As despesas decorrentes da execução desta Lei
correro por conta de dotaç ges orçamentárias pr6prias,
suplementadas se necessário.
Art. 62 - Esta Lei entrará em vigor na data de sua
publicaç'ão, revogadas as disposiç ges em contrário.

sala da Com/.3o de Constituiç'ão e Justiça,021/ó09t
(

amar a Am.a;

dg/p10226-7
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16 - PAR
16-0457/1997

PARECER

ATIVIDADE ECONÔMICA SOBRE O PROJETO DE LEI N 2 226/97.

PARECER DO RELATOR SOBRE O PL 226/97

O PL 226/97 assume grande importância diante do atual nível de
proliferação da dengue no país. É substancial ressaltar que o agente
condutor (aedes aegypti) desta grave doença tem como habitat
preferido, as águas paradas no interior de objetos. Dentre estes
habitat's destaca-se as águas paradas no interior de pneus velho que
são estocados no grande número de borracharias espalhadas pela
Cidade de São Paulo.
Dou parecer favorável ao projeto do nobre vereador CARLOS
NEDER, solicitando ainda urgência para sua aprovação, a fim de que
a população possa se sentir mais protegida quanto à disseminação
da dengue, que ora assume proporções perigosas em nosso país.

17	 RELCOM
17-5019/1997
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PARECER CONJUNTO DAS COMISSÕES REUNIDAS DE SAÚDE E FINANÇAS E ORÇA-

MENTO SOBRE O PL. 226/97.  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

De autoria do Ver. Carlos Neder o projeto em pauta

dispõe sobre a obrigatoriedade de Borracharias e Empresas de Recau-

chutagem adotarem medidas para evitar a proliferação do "Aedes Aegy

pty" e "Aedes Albopictus".

Somos favoráveis à matéria pois o descaso com a Sall

de Pública deriva da falta de legislação que obrigue os proprietários

de Borracharias a protegerem seus pneus da água de chuva, já que são

verdadeiros criadouros do mosquito.

Quanto ao aspecto financeiro nada a opor pois as des

pesas correrão por conta de dotações orçamentárias próprias, suplemen

tadas se necessário.

'WSTOrável, portanto, é o nosso parecer.

Sala das Comissões Reunidas, em

• • • • • •	 •

FINANÇAS E ORÇAMENTO 
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17' Wentoiro 21 ext. 10.06.97
DISKCADERNO

RODÍZIO FOLHA TAQUIGRAFO

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAUL Fo'ha n.9. (1 	 do proc.
—TAQUIGRAFIA —	 d 1 9 2_7._

liGRAFO	 SESSÃO	 DATA	 ORADOR '21111	 n TE 	SESSÃO DATA ORADOR	 C
,1n••

REVISOROPERADOR

Item 69

— P1 226/97, do Veroador Carlos Noder (PT)

Dispo sobro a obrigatoriedade do borracharian o omprosas

de recaudhutagem adotarem medidas para evitar a existância de

criadouros para o Aedos aogypti e Aedes albopictus.

Pape da discussão: 10

Aprovação mediante voto favorãvol da maioria absoluta doe

membros da Câmara.

CÓD. 0596
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAUL
TAQUIGRAFIA

DISKCADERNO

RODIZIO FOLHA

Zontoiro

TAQUÍGRAFO

21 cinte

SESSÃO

10.06.97
DATA

OPERADOR

O ra=,..2,1,17,22.2.roaolo	 lao	 orrÀarcz-ir -

REVISOR

innoritoc; ontl cr.00r.c..7.1ac.. alcounrao. A, votos. Oo Cia.

roo favontvolo poir....1ao2r.2 co:zo cutrloi ou contra-1oz ou aflunica (lua

dersujamiza vorifice4ao 	 Tra do vota-jao, mintrozton-ão

.ffa2L1  Is.U221. - (rola Onlen) ~ Sr. rzt.:zi.dento,

1.a do l'223 dowja zanife:Átar C3u voto Couti-irio co prodoto.

O 	 (roia or3c.n) Cr. :iro-

cidento, a bcnor.da c201-11 vota coal:x=14-3- ato ao projoto.

O SR. 17_.......22.e.5-r; rnio	 itocistron-ca oo

votos contr ....trios das banoadrws do rim o do M. L'utt ai:ror4 o i.a•o•

CÓD. 0596



25a EIdelci
DISKCADERNO

10

RODÍZIO FOLHA

affla

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAUL 111 iiiitáitialkslIti tie r?id*

09P 01'1w:ui—TAQUIGRAFIA — •

•'	lIGRAFO	 I	 SESSÃO	 DATA	 ki ORADOR .	 • -"CO . A	 wmm

20.03.97

TAQUIGRAFO SESSÃO DATA %. ORADOR ~e"

OPERADOR

35	 Há 226/97, do Vereador Carlos Neder (PT). Dispãe sobre a

obrigatoriedade de borracharias e empresas de recauchutagem adotaram

raedidan para evitar a existSfloia de criadauros para o Aedes aogipti o

Aedes albopiotus. Fase da discussão: 2. Substitutivo da Comissão de

Constituição e Justiça. Aprovação mediante voto favorável da maioria

absoluta dos membros da Caaara.

REVISOR

CÓD. 0596



20.08.97Idelci 25a E
DISKCADERNO

RODÍZIO FOLHA TAQUÍGRAFO

•	 ,

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAU b ," , " lit li umwsloà2'  Cio Proc.
—TAQUIGRAFIA — '4J 92

. 	  ndIP
fiGRAFO	 SESSÃO	 DATA	 ORADOR	 11=1===ye....

-

10 8
OPERADOR REVISOR

O SR. PRESIDENTE (Nelo Rodolfo - PPB) - Não há oradores

inscritos; está encerrada a discussão. A votos o substitutivo. Os Srs.

Vereadores favoráveis poraanewln como estão; os contrários, ou aqueles

que desejaram vmrificação nominal de votação, manifestam-se agora.

(Pausa). Está aprovada,. 	 -

átla. Vai a sanção.

Vemos passar ao item seguinte.

36 (Denise)

Et_h? Prlj

CCM. 0596



RECEBIDO EM LEG. 3

22 11 o'3

1.1JIZ AREKS ' DE CARVALHO
43s. Tem Leg. Chefe - A. 1.

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

— 13 —
Papel para informação, rubricado como folha n? 	

do processo n° 01-0 2 2 6 	 de 19  97	 	  (a) 	

LEG; 3 - Sra. Chefe:

O Substitutivo da Comissão de Constitui-

ção e Justiça (f is. 5/6) foi aprovado em 2a. discussão e vota-

ção na 25a. Sessão Extraordinãria de 20 de agosto do corrente,

estando em condições de ser enviado ã sanção.

21.08.97

ceim 0233 IMPRENSA OFICIAL DO ESTADO S.A. — IMESP



(a)

Em

Sra. Soraia,

Preparar oficio encaminhando ao Executivo copia auten-
tica, preparar carta de lei e registro.

22/ of

VMARGAR.1;14	 T,!.1^, .'..S. DA SILVA

Cht:e cie . : . .fto Tecnica 111

:-.41.-..itizuto

Sra. Chefe,

Preparados os documentos conforme despacho de V.Sa.

92 /02

SEGUElt"k	  jrtado 	  nesta data, 	  documento. 	  e papel para informação, rubricado

	sob folha 	 ruP	 III) (L  
- -
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São Paulo, -742 de a gosto de 1997.

IS	 OF-LEG3
orfclo N.0519/1997

Senhor Prefeito.

Encaminho a Vossa Excelência cópia
autêntica da lei deci-etada pela Câmara na sessão de 20 de
a gosto do corrente, relativa ao Projeto de Lei n2 226/97, de
autoria do Vereador Carlos Neder - dis pondo sobre a
obrigatoriedade de borracharias e em presas de recauchutagem
adotarem medidas para evitar a existência de criadouros para
o Aedes AegYpti	 e Aedes Albopictus	 e dando	 outras
providências.

Valho-me da oportunidade para apresentar a
Vossa Excelência os meus protestos de elevado apreço e
distinta consideração.

-1L,e,

. ,

ELO
Pr s

ODOLFO
dente

A Sua Excelência o Senhor
Doutor Celso Roberto Pitta
Digníssimo Prefeito do Município de São Paulo.

SLF.
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1 Fo l ha n;.,. 1 /7	 do

OFICIO N.0519/1997 , 1 N: 	 000( (4* 	 7 1frp
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	 Có p ia autêntica. 	 DECRETADA NA SESSZO DE - 20 --DUAOOSTO DE

21.997. Cópia -extraída de fls.05/06 do Processo -: (PROJETO DE LEI N2

226797). Dispae -sobre a obrigatoriedade de borracharIas -e emi2resas de

recauchuta gem adotarem medidas para evitar a existência de criadouros

para o Aedes Aegypti e Aedes Albopictus e dá outras providências. A

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO decreta: Art. 12 - As borracharias e

empresas de recauchutagem ficam obri gadas a adotar medidas que viuem

evitar a existência de criadouros -para o Aedes Aegypti e Aedes

Albopictus. Pará grafo único - Ou estabelecimentos descritos no

"caput" deste arti go deverão manter os pneus novos, recauchutados e

cortes de pneus inaproveitáveis sob local coberto. Art. 22 - O Poder

Executivo realizará ampla campanha educativa dirigida aos

proprietários de borracharias e em presas de recauchuta gem, alertando

sobre os riscos de manutenção desses criadouros. Art. 32 - Os

110	
infratores sujeitar-se-ão às seguintes penalidades, a serem aplicadas

progressivamente, em caso de reincidência: I - multa de 300

( quinhentas) UFIRs; II - multa de 1000 (mil) UFIRs; III - suspensão

temporária do alvará de licença de funcionamento por 30 (trinta)

dias; IV - cassação do alvará de licença de funcionamento. Art. 42

- O Poder Executivo regulamentará a presente lei no prazo de 60

(sessenta) dias, contados a partir da data de sua publicação. Art. 52

- As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta de

dotaç5es orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. Art. 62

- Esta Lei entrará em vi gor na data de sua publicação, revogadas as
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LEI	 N2 1(9.. . 1-1 e'i5	 DE 6	 DE Sca:Vc- ickt. DE 1997.

•

Disp5e sobre a obrieatoriedade de
borracharias e empresas de recauchutagem
adotarem medidas para evitar a existência de
criadouros para o Aedes Aegypti e Aedes
Albopictus e dá outras providências.

Faço saber que a Câmara, em sessão de 20 de agosto de
1997, decretou a seguinte lei:

Art. 12 - As borracharias e empresas de
recauchuta gem ficam obrigadas a adotar medidas que visem evitar a
existência de criadouros para o Aedes Aegypti e Aedes Albopictus.

Parágrafo Unica - Os estabelecimentos descritos no
"caput" deste artigo deverão manter os pneus novos, recauchutados e
cortes de pneus inaproveitáveis sob local coberto.

Art. 22 - O Poder Executivo realizará am pla campanha
educativa dirigida aos proprietários de borracharias e empresas de
recauchuta gem, alertando sobre os riscos de manutenção desses
criadouros.

Art. 32 - Os infratores sujeitar-se-ao às seguintes
penalidades, a serem aplicadas progressivamente, em caso de
reincidência:

I - multa de 500 (quinhentas) UFIRs;
II - multa de 1000 (mil) UFIRs;
III - suspensão temporária do alvará de licença de

funcionamento por 30 (trinta) dias;
IV	 -	 cassação	 do	 alvará	 de	 licença	 de

funcionamento.
Art. 42 - O Poder Executivo regulamentara a presente

Lei no prazo de 60 (sessenta) dias, contados a partir da data de sua
publicação.

Art. 52 - As despesas decorrentes da execução desta
Lei correrão por conta de dotaç5es orçamentárias próprias,
suplementadas se necessário.

Art. 62 - Esta Lei entrará em vigor na data de sua
publicação, revogadas as disposiç5es em contrário.

Câmara Munici pal de São Paulo, 20 de agosto de 1997.

O Presidente,
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LEI N. 12.468 , DE 16 DE MENEIO DE 1997
(Projeto de Lei n . 226/97, do Vereador Carlos Nadar)

Dispõe sobre a obrigatoriedade de borra -
charlas e empresas de recauchutagem ado-
taras medidas para evitar a existência de
criadouroe para o Aedee Aeqypti e Andes
Albopictus, e dá outras providêncais.

cimo Prrm, Prefeito do MUnicipio de Silo Paulo, usando
das atribuições que lb* são conferidas por lei.
Faz saber gome a ~ara Municipal, em ~sio de 20 de
agosto de 1997, decretou e eu promulgo a seguinte lei:

Art. lg - As borrachariaa a empresas de
recauchutagem ficam obrigadas a adotar medidas que visam
evitar a existência de criadouros para o Andes Alegypti •
Andes Albopictum.

Parágrafo único - Os estabelocimentos
descritos no ocaput• desta artigo Uivarão manter os
pneus novos, recauchutados e cortes d. pneus inaprOvei -
tavola sob local coberto.

Art. 2 . - O Poder Executivo realizará am-
pla campanha educativa dirigida aos perprietários de
borracharias • empresas de recauchutagem, alertando so-
bre os riscos de manutenção desses criadouroe.

- -- Art. 3 . - Os infratores sujeitar-se-10 is
seguintes penalidades, a serem aplicadas progressiva-
mente, em caso de reincidência: s

I - multa de 500 (quinhentas) UFIReu
II - mata da 1000Imil) MIEN ;	 '
III - suspensão temporária do alvará de,

¡ licença de funcionamento por 30 (trinta) dias;
IV -o cassação do alvará de licença de

funcionamento.

_

Art. 4 • - O Poder Executivo reguíamentará
a presunto lei no prazo de 60 (sessenta) dias, contados
a partir da data de sua publicação. •

Art. 5 • - As despesas decorrentes da exe-
cução desta lei correrão por conta de dotações orçamen-
tárias próprias suplementadas se necessário.próprias,

	 6. - Esta lei entrará em vigor na
data de sua publicação, revogadas eis disposições em con-
trário.

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÁO PAULO, aos 16-de setor= •
de 1997, 444 • da fundação de São Paulo.'
CELSO PITTA, PREFEITO
EDVALDO PEREIRA DE BRITO, Secretário dos Negócios JUri-
dicos
JOSÉ ANTONIO DE pRerrAs, Secretário das Finanças
ALFREDO MÁRIO SAVELLI, Secretário das Adainistrações Re-
gionais	 .	 -
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 16 de
seterbro de 1997.
EDEVALDO ALVES DÁ SILVA, Secretário do Governo Municipal
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